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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MASSA & MARTINEZ LTDA 
ADVOGADO : DIEGO FELIPE MUNHOZ DONOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. É manifestamente incabível a interposição de agravo interno contra decisão 
proferida por órgão colegiado. Precedentes.
2. Agravo interno não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Massa & Martinez Ltda. contra acórdão da 

Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça ementado nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. HIPÓTESE QUE CONFIGURA MERA REITERAÇÃO DE 
RECURSO. PROPÓSITO PROTELATÓRIO EVIDENCIADO.
1. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, tampouco negativa de 
prestação jurisdicional, merecem ser rejeitados os embargos de declaração 
opostos. Ressalte-se que o mero inconformismo com a conclusão do julgado não 
enseja a apresentação de sucessivos embargos de declaração, sem observância 
das hipóteses autorizativas previstas no art. 535 do CPC/1973.
2. Embargos de declaração rejeitados. Embargante condenado ao pagamento de 
multa em quantia equivalente a um por cento (1%) sobre o valor corrigido da 
causa.

Sustenta, em suma, que 

não faz o menor sentido afirmar que os embargos tem caráter procrastinatórios, 
sendo que a embargante é parte vencedora do processo e portanto, a maior 
interessada no rápido deslinde da ação. Também é incoerente que o valor da multa 
seja muito maior que o valor dos honorários arbitrados em favor da ora 
agravante.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. É manifestamente incabível a interposição de agravo interno contra decisão 
proferida por órgão colegiado. Precedentes.
2. Agravo interno não conhecido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente agravo interno impugna acórdão.

Consoante legislação processual civil brasileira não é admissível o agravo interno que 

impugna acórdão.

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. INTERPOSIÇÃO CONTRA PROVIMENTO 
JURISDICIONAL COLEGIADO. INADMISSIBILIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente acerca da 
inadmissibilidade de agravo interno contra acórdão, revelando-se, ademais, 
impossibilitada a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por constituir 
erro grosseiro. Precedentes da Corte Especial e das três Seções deste Tribunal 
Superior.
III - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AgRg no AREsp 811.975/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, DJe 23/6/2016)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INCABÍVEL. DECISÃO  
COLEGIADA. ERRO GROSSEIRO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Trata-se de Agravo interno, interposto em 04/05/2016, contra acórdão da  
Segunda Turma do STJ, publicado em 29/04/2016, que, por sua vez, negara 
provimento ao Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial, em razão da 
incidência da Súmula 182 do STJ.
II. Conforme os arts. 1.021, caput, do CPC/2015 e 258, caput, do RISTJ, o 
Agravo interno ou Regimental somente é cabível das decisões proferidas pelo 
Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turmas ou de Relator, não sendo 
possível a sua interposição contra julgamento colegiado, tal como ocorreu, no 
caso.
III. Em razão da clareza dos dispositivos em questão, resta impossibilitada a   
aplicação, na espécie, do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar de erro 
grosseiro. Precedentes: STJ, AgRg no AgRg nos EDcl nos EAREsp 539.126/ES, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe de 
02/09/2015; STJ, AgRg no AgRg nos EDcl nos EDv no AgRg no CC 
134.824/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 31/03/2015; STJ, PET no AgRg no AREsp 687.943/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/08/2015; 
STJ, AgRg no AgRg no AREsp 663.451/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/05/2015.
IV. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AgRg no AREsp 354.297/SC, Segunda Turma, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, DJe 13/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO REGIMENTAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REVISÃO 
DE BENEFÍCIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. A teor do que dispõe o art. 1.021 do CPC/2015, já em vigor quando da  
publicação do acórdão ora atacado, somente cabe agravo interno "contra decisão 
proferida pelo relator", o que não é a hipótese dos autos, porque já existe  
pronunciamento de mérito  por parte do colegiado.
2. O meio empregado  pela parte recorrente não encontra amparo no 
ordenamento   jurídico pátrio, revelando-se manifestamente inadmissível, pois não 
inserido no  rol  taxativo do art. 994 do diploma processual vigente (CPC/2015).
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AgRg no AREsp 826.164/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 31/5/2016)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  199738000124010  199801000031121  200570000161123  200770000059775  
50248439220104047000

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRENTE : MASSA & MARTINEZ LTDA 
ADVOGADO : DIEGO FELIPE MUNHOZ DONOSO E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Anulação de Débito Fiscal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MASSA & MARTINEZ LTDA 
ADVOGADO : DIEGO FELIPE MUNHOZ DONOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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